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RESUMO 

Estudos conduzidos no contexto da Educação Infantil (EI) revelam limitações no 
desenvolvimento escolar e funcional de crianças diagnosticadas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA). Há evidências de que a formação deficitária de professores se 
constitui em fator de peso para esses resultados. Nesse contexto, o objetivo do presente 
estudo foi avaliar os efeitos de um programa de intervenção, delineado como Consultoria 
Colaborativa, nas práticas de ensino de uma professora da EI, que atendia um aluno de 4 
anos de idade, diagnosticado com TEA. O programa de consultoria, protagonizado por uma 
pedagoga, foi desenvolvido em seis etapas e contou com a participação da professora de 
EI, já mencionada, de uma cuidadora e da avó do aluno. Com o apoio de um delineamento 
de pesquisa multimétodo, envolvendo coleta, análise e integração de dados, de natureza 
qualitativa e quantitativa, foram avaliados os efeitos do programa de capacitação, no 
comportamento mediador da professora, como também na participação do aluno com TEA, 
em três rotinas escolares distintas. Ao término do programa foram registrados aumento na 
frequência de ocorrência de comportamentos mediadores da docente e mudanças 
qualitativas na participação do aluno. Registros de validade social indicaram satisfação dos 
participantes da pesquisa quanto aos efeitos produzidos pelo programa. São colocados em 
discussão os efeitos promissores das práticas colaborativas na formação docente.  
Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; Educação Infantil; Pesquisa Multimétodo. 
 

ABSTRACT 

Studies conducted in the context of Early Childhood Education (ECE) reveal limitations in 
the academic and functional development of children diagnosed with Autistic Spectrum 
Disorder (ASD). Among other factors, this finding is attributed to inadequate teacher 
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preparation. In this context, the purpose of the present study was to evaluate the effects 
of an intervention program, outlined as a Collaborative Consultation, in the teaching 
practices of an ECE teacher, who attended a 4-year-old student diagnosed with ASD. The 
program, led by a pedagogue, was developed in six stages and included the ECE teacher, 
mentioned above, a caregiver and the student's grandmother. A multimethod research 
design, involving the collection, analysis and integration of qualitative and quantitative data 
was used to evaluate the effects of the training program on the teacher's mediating 
behavior, as well as on the student's participation in three different school routines. At the 
end of the program, an increase in the frequency of teacher-mediating behavior was 
detected as well as qualitative changes in student participation in the activities. Social 
validity measures indicated consumers’ satisfaction with the outcomes. The promising 
effects of collaborative practices on teacher education are discussed. 
Keywords: Autism Spectrum Disorder; Early Childhood Education; Multimethod Research. 
 

RESUMEN 

Los estudios realizados en el contexto de la Educación de la Primera Infancia (EPI) revelan 
limitaciones en el desarrollo escolar y funcional de los niños diagnosticados con trastorno del 
espectro autista (TEA). Hay evidencia de que la educación deficiente de los maestros es un 
factor importante en estos resultados. En este contexto, el objetivo del presente estudio fue 
evaluar los efectos de un programa de intervención, descrito como Consultoría Colaborativa, 
en las prácticas de enseñanza de un maestro de EPI, que atendió a un estudiante de 4 años 
diagnosticado con TEA. El programa de consultoría, dirigido por un pedagogo, se desarrolló en 
seis etapas e incluyó la participación del maestro de EPI, mencionado anteriormente, un 
cuidador y la abuela del estudiante. Se utilizó metodología de investigación de múltiples 
métodos, que incluía la selección, el análisis y la integración de datos cualitativos y cuantitativos 
para evaluar los efectos del programa de capacitación en el comportamiento de mediación del 
maestro, así como en la participación del estudiante en tres rutinas escolares diferentes. Al final 
del programa, se detectó un aumento en la frecuencia del comportamiento de mediación 
docente, así como cambios cualitativos en la participación del estudiante en las actividades. 
Los registros de validez social indicaron la satisfacción de los participantes de la investigación 
con respecto a los efectos producidos por el programa. Se discuten los prometedores efectos 
de las prácticas colaborativas en la formación docente. 
Palabras clave: Trastorno del Espectro Autista; Educación de la Primera Infancia; 

Investigación Multimétodo. 

 

Introdução 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um distúrbio de natureza neurobiológica, 

caracterizado por prejuízos sociocomunicativos e comportamentais. Resultados de 

pesquisas internacionais apontam que uma a cada 54 crianças, de quatro a oito anos de 

idade, apresentam esse diagnóstico (MAENNER et al., 2020). 

Estima-se que, residindo no Brasil, há mais de dois milhões de pessoas com TEA, 

sendo que expressiva parte dessa população é constituída de crianças que frequentam as 

classes regulares. Nas escolas estaduais do Rio Grande do Norte, a Secretaria Estadual 
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de Educação computa a matrícula de mais de 800 alunos com TEA. Esse quantitativo 

equivale a mais de 15% do contingente de alunos considerados público-alvo da Educação 

Especial do Estado (RIO GRANDE DO NORTE, 2020).  

Resultados de pesquisas nacionais sugerem que, apesar do acesso à educação, 

alunos diagnosticados com autismo, inseridos em ambientes regulares do ensino, 

apresentam limitado progresso acadêmico e funcional (NEVES et al., 2014; NUNES; 

AZEVEDO; SCHMIDT, 2013; AZEVEDO; NUNES, 2018). Dentre outros fatores, esses 

prejuízos decorrem da formação deficitária de professores e do manejo inapropriado de 

práticas pedagógicas, nem sempre consideradas eficazes para essa população escolar 

(NUNES et al., 2013; NOZI; VITALIANO, 2012; SCHMIDT et al., 2016; RIBEIRO; MELO; 

SELLA, 2017).  

Com a extinção das habilitações dos Cursos de Pedagogia, a capacitação de 

professores certificados para atenderem alunos com deficiência tem sido, primordialmente, 

por meio de programas de formação em serviço, de curta duração (MICHELS, 2011). A 

literatura sugere, entretanto, que muitos desses programas têm sido ineficazes para o 

desenvolvimento de habilidades e competências necessárias para a escolarização desse 

alunado. Pesquisas dessa natureza salientam que, mesmo após a realização dos cursos 

de formação em serviço, se perpetuam sentimentos de isolamento e inadequação dos 

docentes para lidar com as demandas dos alunos (MENDES; ALMEIDA; TOYODA, 2011; 

NUNES; SCHMIDT, 2019).  

Considerando as fragilidades desse modelo formativo, pesquisadores têm adotado a 

Consultoria Colaborativa como uma das alternativas para capacitar docentes e disseminar 

o uso de estratégias eficazes de ensino na escola regular (MENDES et al., 2011; 

CANABARRO, 2018; FOLHA; MONTEIRO, 2017; OLMEDO, 2015; SANT’ANNA; MANZINI, 

2018). Essa prática, descrita na literatura desde a década de 1990, é configurada como 

modalidade indireta de prestação de serviços, na qual um consultor do setor da Educação 

Especial fornece orientações pedagógicas a professores do ensino regular. Seguindo 

protocolos específicos, cabe ao consultor observar a prática docente e assessorar o 

professor na maximização do desenvolvimento educacional do aluno. O enfoque igualitário, 

que alicerça esse modelo permite que o consultado acate ou não as orientações fornecidas. 

Esse processo interativo viabiliza não apenas a resolução de problemas imediatos de sala 

de aula, como também o desenvolvimento de competências e habilidades nos professores 

(CANABARRO, 2018; MENDES et al., 2011).  
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Tendo em vista o ingresso, cada vez mais precoce de educandos com TEA nas 

escolas brasileiras, é pertinente investigar o que a literatura nacional tem registrado sobre 

o uso da Consultoria Colaborativa no contexto da Educação Infantil. Assim, foi conduzida 

uma pesquisa de revisão da literatura sobre esse tópico investigativo, tendo como apoio 

tanto o Portal de Periódicos, quanto o Portal de Teses e Dissertações, ambos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Nessas 

plataformas foram empreendidas buscas, em teses, dissertações e em periódicos revisados 

por pares, disponibilizados nos últimos cinco anos.  

Os termos de busca incluíram três conjuntos de palavras, em português: (a) “autis*” 

ou “Transtorno do Espectro do Autismo” (b) “educação infantil” ou “creche” ou “ensino 

infantil” e (c) “consultoria colaborativa” ou “consultoria”. Como critério de inclusão foram 

considerados apenas estudos, dentre os quais a Consultoria Colaborativa foi implementada 

no contexto do Ensino Infantil, envolvendo alunos com TEA e seus professores. Foram 

excluídas as pesquisas conduzidas fora do Brasil, as desenvolvidas com outras populações 

e os estudos de natureza teórica. 

Dois estudos atenderam aos critérios de inclusão, conforme assinalados. No primeiro 

estudo, desenvolvido por Olmedo (2015), o consultor foi uma fonoaudióloga, responsável 

pela capacitação de três professoras e duas mediadoras, na utilização de recursos de 

Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA), com alunos diagnosticados com TEA, em 

ambiente de creche. Com base nas demandas formativas das docentes, um programa de 

formação em CAA foi elaborado, envolvendo atividades teóricas e práticas, conduzidas ao 

longo de sete meses. Registros observacionais e dados de questionários revelaram 

aumento na frequência de episódios de interações comunicativas com os alunos quando, 

após a capacitação, a CAA foi incorporada à prática docente.  

No estudo de Canabarro (2018), foram avaliados os efeitos da Consultoria 

Colaborativa no senso de autoeficácia1 de uma professora de educação especial que 

atuava com alunos diagnosticados com TEA no contexto do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE). O programa, conduzido pela pesquisadora, habilitada em Educação 

Especial, teve duração de 5 meses e envolveu, além da docente, professores regentes e 

profissionais de apoio/estagiários. Os resultados da pesquisa indicaram aumento do senso 

de auto eficácia docente ao término do programa. Dados de follow-up revelaram 

manutenção desse padrão de resposta 5 meses após a conclusão do estudo. 
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Os estudos acima referidos salientam os resultados promissores da Consultoria 

Colaborativa no contexto da Educação Infantil, envolvendo educandos com TEA. Nessa 

perspectiva, o objetivo do presente estudo é avaliar os efeitos de um programa de 

Consultoria Colaborativa, a cargo de uma pedagoga, nas práticas de ensino adotadas por 

uma professora da Educação Infantil, que atendia um aluno diagnosticado com TEA. Dois 

objetivos específicos são destacados nessa pesquisa. O primeiro objetivo é avaliar os 

efeitos da capacitação no nível de mediação da docente, submetida à Escala de Avaliação 

da Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM; LIDZ, 2003). O segundo consiste em 

identificar os efeitos da prática interventiva da professora, na participação do aluno com 

TEA durante as atividades propostas em sala de aula. 

A prática interventiva descrita nesse artigo gera contribuições à literatura vigente 

sobre modelos de formação docente. O delineamento de pesquisa adotado oferece 

subsídios relevantes na condução de estudos, de natureza interventiva, em contextos 

naturalísticos. 

Método 

Participantes – participaram do estudo Gustavo, sua professora, sua cuidadora, a avó 

do aluno, uma pesquisadora e uma assistente de pesquisa. As características dos 

participantes e suas atribuições no estudo estão descritas no Quadro 1. 

Quadro 1 – Identificação dos participantes 
 

Participante Características/ Atribuições no estudo 
Gustavo Aluno diagnosticado com TEA, 4 anos/ aluno-alvo da 

ação interventiva 

Professora  Pedagoga, professora titular da turma/Professora-alvo 
da ação interventiva, participou do curso de 
capacitação 

Cuidadora Formanda em Pedagogia, cuidava de Gustavo na sala 
de aula/ participou do curso de capacitação  

Avó Dona de casa, responsável por Gustavo/ auxiliou no 
processo de avaliação do aluno e a identificar suas 
potencialidades e dificuldades. 

Pesquisadora Pedagoga, mestranda em Educação/ atuou como 
consultora 

Assistente de 
pesquisa 

Formanda em Pedagogia/ atuou como 1º juiz na 
análise dos dados quantitativos do estudo 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020) 
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Delineamento de pesquisa – a presente investigação adotou delineamento 

multimétodo, envolvendo a coleta, análise e integração de dados de natureza qualitativa e 

quantitativa em um único estudo (CRESWELL, 2007). Procedimentos concomitantes de 

pesquisa, derivados da pesquisa-ação e da pesquisa quase experimental intrassujeito 

foram utilizados. Para a pesquisa-ação foi empregado um delineamento de pesquisa, de 

base empírica, implicando em ação ou resolução de um problema coletivo no qual os 

participantes, incluindo-se o pesquisador, encontram-se diretamente envolvidos de modo 

cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 2009). A adoção dessa metodologia é justificada 

pela natureza colaborativa da consultoria proposta (ação interventiva), cujo objetivo é o 

aprimoramento da prática de ensino (problema). 

Para proceder à análise dos efeitos da ação empreendida, recorreu-se ao 

delineamento de pesquisa quase experimental intrassujeito (GAST; LEDFORD, 2014), 

implementado em duas etapas distintas, compondo dois conjuntos de variáveis. Na primeira 

etapa foram avaliados os efeitos do programa de capacitação, no comportamento mediador 

da professora. Em seguida, foram avaliados os efeitos do comportamento mediador da 

docente na participação do aluno nas atividades escolares. O programa de capacitação 

constou de 16 encontros formativos, os quais serão descritos na seção de procedimentos. 

 O comportamento mediador da docente foi avaliado por meio da Escala de Avaliação 

da Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM; LIDZ, 2003), apresentada na seção de 

instrumentos desse manuscrito. Os dados quantitativos produzidos pela pontuação da 

escala foram extraídos das sessões videografadas tanto nas fases de linha de base quanto 

nas de intervenção.  

A avaliação do nível de participação do aluno, nas atividades escolares, consistia na 

observação e registro de comportamentos apropriados, emitidos pelo educando, no 

cumprimento de rotinas propostas pelos docentes (PEREIRA; NUNES, 2018). Dentre os 

comportamentos apropriados, que configuravam a participação do aluno constavam sentar-

se junto aos demais colegas, atender aos comandos da professora, esperar a vez e dirigir 

o foco de atenção ao interlocutor. Esses dados, de natureza qualitativa, derivam de 

registros fotográficos e do diário de campo da consultora. 

A Figura 1 apresenta as variáveis da pesquisa nas duas etapas do estudo. 
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Figura 1 – Variáveis da pesquisa nas duas etapas do estudo 

 
Etapa 1 Etapa 2 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020) 
 

Local – a pesquisa foi conduzida em uma turma regular da Educação Infantil, durante 

o turno vespertino, em escola da rede pública, localizada no município de Tenente 

Laurentino Cruz, no Estado do Rio Grande do Norte.  

Instrumentos – foram utilizados dois roteiros de entrevista, o Child Autism Rating Scale 

(CARS; PEREIRA, 2007), um diário de campo e a EAM (LIDZ, 2003), adaptada por Macêdo 

(2015). O primeiro roteiro de entrevista, destinado à professora, continha perguntas 

voltadas à formação docente, percepção/concepções sobre o modelo da educação 

inclusiva, compreensão da sintomatologia do TEA e adaptações curriculares. O segundo, 

proposto à avó do estudante, incluía questões que tratavam das potencialidades e déficits 

de Gustavo.  

A escala CARS (PEREIRA, 2007) foi utilizada para avaliar o grau de severidade do 

autismo da criança pesquisada. Foi aplicada em colaboração com professora e a avó, no 

decorrer da fase de pré-linha de base.  

No diário de campo foram registradas as impressões da consultora, no decorrer de 

todo o trabalho de pesquisa. 

Por fim, foi utilizada a EAM2 (LIDZ, 2003), instrumento desenvolvido por Carol Lidz, 

fundamentado na Teoria da Experiência da Aprendizagem Mediada de Feurnstein (1990; 

apud LIDZ, 2003). Essa escala tem sido empregada em estudos nacionais e internacionais 

envolvendo populações com deficiência, incluindo educandos com TEA (NASCIMENTO, 

2012; MACÊDO; NUNES, 2016). No presente estudo, foi utilizada uma adaptação da escala 

traduzida por Macêdo (2015). 

Variável dependente

Comportamento mediador da 
docente

Variável indepente

Programa de capacitação

Variável dependente

Participação do aluno

Variável indepente

Comportamento mediador da 
docente
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Materiais – Os materiais incluíram notebook, câmera filmadora, gravador de voz 

digital, material escolar (tesoura, cola, EVA, papeis, lápis coloridos etc.), livros infantis e 

textos científicos que versavam sobre as temáticas abordadas na capacitação.  

Procedimentos – Após aprovação pelo comitê de ética, o estudo, realizado de maio a 

novembro de 2018, foi dividido em seis etapas:  

Capacitação da assistente da pesquisa – a assistente foi capacitada, pela consultora, 

a utilizar a escala EAM (LIDZ, 2003). Nesse processo, foram realizadas análises de 

segmentos videografados de Gustavo com a professora. Inicialmente, a dupla pontuou a 

escala de forma coletiva e, posteriormente, de maneira independente. A capacitação foi 

finalizada quando o índice de concordância entre os observadores, ou seja, a consultora e 

a assistente de pesquisa, atingiu a marca superior a 75%, em três sessões consecutivas. 

Vale destacar que as sessões utilizadas no treinamento foram descartadas, não sendo 

consideradas como dados do estudo. 

Pré-linha de base – conduzidas as entrevistas com a professora e a avó de Gustavo, 

a aplicação da CARS (PEREIRA, 2007) e observações in loco. Adicionalmente, a 

professora identificou três rotinas as quais suscitavam maior dificuldade de engajamento 

do aluno. Essas rotinas, definidas como rotina inicial, atividade de contação de história e 

atividade acadêmica, se tornariam foco da ação interventiva. 

Linha de Base - ocorreram, durante 20 dias, nove (09) registros videográficos das três 

rotinas alvo, identificadas na etapa anterior. Nessa fase, a consultora se limitou a proceder 

os registros, sem interferir na prática da docente. Três classes de comportamento foram 

avaliadas a) o nível de mediação da professora em interação com Gustavo (avaliado pela 

escala EAM); b) os tipos de atividades pedagógicas propostas e c) a participação do aluno 

nas atividades, conforme avaliado através dos registros fotográficos e diário de campo. Vale 

destacar que a duração média de cada uma dessas rotinas era de 10 a 15 minutos. Para a 

pontuação da EAM foram considerados os primeiros 5 minutos das atividades realizadas, 

de forma a garantir a uniformidade no tempo de duração das sessões. 

Programa de capacitação - Com base nas demandas levantadas pela professora e 

pela consultora, foi elaborado um programa de capacitação docente. No total ocorreram 16 

encontros formativos, com duas horas de duração, envolvendo a consultora, a professora 

e a cuidadora. Os conteúdos abordados no curso, com duração de 4 meses, incluíram a 

sintomatologia do TEA e práticas de ensino adotadas na Educação Infantil. Para a 

identificação das práticas foram considerados, inicialmente, os objetivos de aprendizagem 
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e desenvolvimento descritos na Base Comum Curricular da Educação Infantil (BNCC-EI, 

BRASIL, 2018). A partir desse conteúdo, foram destacadas práticas que poderiam favorecer 

a participação do aluno nas rotinas que seriam foco da ação interventiva. Dentre elas, 

alternativas para a estruturação da rotina inicial, o uso de recursos visuais em atividades 

de contação de história, a adoção de materiais concretos em tarefas envolvendo 

quantificação e o uso da comunicação alternativa e ampliada. No processo formativo foram 

realizadas leituras de textos, apreciação de vídeos sobre o TEA e a construção de materiais 

didáticos. Adicionalmente, as rotinas videografadas na linha de base foram apresentadas à 

professora que, em colaboração com a consultora e a cuidadora, identificou aspectos 

positivos e negativos de interação. Esse último procedimento, denominado de autoscopia, 

se constitui em uma técnica de autoavaliação, tipicamente adotada na formação inicial e 

continuada de professores (NUNES, et al, 2020).  

Intervenção - caracterizou-se pela implementação das práticas discutidas no decorrer 

das sessões de capacitação. Nessa fase, foram contabilizadas 27 sessões videografadas 

(09 de rotina inicial, 10 de atividades acadêmicas e 08 de sessão de história). O padrão de 

mediação da professora foi avaliado por meio da escala EAM (LIDZ, 2003). Assim como na 

fase de linha de base, foram pontuados os primeiros 5 minutos de interação da docente 

com a criança.  

Validade social - essa etapa teve como propósito avaliar a percepção dos consultados 

sobre os efeitos da consultoria. Esses dados foram produzidos por meio de entrevista com 

a professora e a cuidadora e relato espontâneo da professora do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), que convivia com Gustavo, mas não participou do programa de 

Consultoria.  

Índice de fidedignidade - para assegurar a fidedignidade dos dados, uma avaliação de 

concordância entre os observadores foi realizada. A assistente de pesquisa, atuando como 

1º juiz do estudo, pontuou a escala EAM nas sessões de linha de base e de intervenção. 

Vinte e cinco por cento dessas sessões foram avaliadas pela primeira autora, 

correspondendo a 3 sessões de linha de base e 7 sessões de intervenção. O índice de 

concordância foi calculado a partir da fórmula proposta por Fagundes (2006). A 

percentagem média de concordância entre os observadores foi de 87% (80% – 100%). 

Análise de dados – Os instrumentos de pesquisa empregados nesse estudo 

produziram dois tipos de registros. O primeiro, de natureza quantitativa, foi calculado por 

meio da EAM. Os resultados produzidos por essa escala, registrados em frequência, foram 
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plotados em gráficos e posteriormente analisadas com técnica de inspeção visual (GAST E 

LADFORD, 2014). O segundo foram os registros fotográficos das produções acadêmicas 

de Gustavo, assim como cenas que retratavam suas interações com a professora, a 

cuidadora e colegas na escola. O registro fotográfico, comumente adotado em pesquisas 

de natureza qualitativa, é artifício que permite ao leitor visualizar a realidade experenciada 

pelo pesquisador (CRESWELL, 2007).  

Resultados e discussão 

Os resultados do presente estudo são apresentados em três seções, considerando-

se os dados que caracterizam o participante, as rotinas escolares investigadas e registros 

de validade social da pesquisa. 

Caracterização do aluno 

Os dados dessa seção foram produzidos a partir de dados observacionais, avaliação 

da escala CARS (PEREIRA, 2007) e entrevista realizada com a avó, a professora e a 

cuidadora. De acordo com esses registros, Gustavo apresentava autismo grave (45 

pontos), avaliado pela escala CARS (PEREIRA, 2007), residia com os avós e frequentava, 

há 4 anos, a escola na qual o estudo foi desenvolvido. Tanto no contexto da casa, quanto 

da escola, o menino demonstrava indiferença à presença de outras pessoas, 

permanecendo, na maior parte do tempo, isolado, engajado em brincadeiras estereotipadas 

ou em movimentos repetitivos. Não se comunicava verbalmente e demonstrava 

dificuldades em se fazer compreendido de forma não verbal. Emitia, por vezes, gritos 

estridentes quando desejava auxílio. Quando contrariado, constantemente, exibia condutas 

de autoagressão. Nessas ocasiões, tipicamente beliscava o corpo ou batia intensamente a 

cabeça contra a parede, além de lançar objetos. Em casa, segundo a avó, gostava de 

assistir desenhos animados na televisão. Na escola, conforme depoimento das demais 

entrevistadas, gostava de empilhar ou enfileirar brinquedos, móveis ou outros utensílios.  

Rotinas escolares 

Rotina Inicial - A rotina inicial era o momento em que a turma se agrupava no chão, 

em formato de círculo e a professora anunciava a rotina do dia. Nesses episódios, com 

duração de 10-15 minutos, a professora direcionava o roteiro, que tipicamente incluía, a 

chamada, a escolha do ajudante do dia, apresentação das atividades a serem realizadas, 
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além de músicas e orações. A Figura 2 abaixo ilustra o nível de mediação da professora, 

durante a rotina inicial, com Gustavo. 

Figura 2 – Nível de mediação de professora com Gustavo durante rotina inicial 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2019). 
 

Os registros de linha de base da figura acima sugerem que a professora não interagia 

com Gustavo no cotidiano de sala de aula. Isso é evidenciado pela pontuação mínima da 

escala, de 12 pontos. Na rotina inicial, o aluno tipicamente permanecia em um canto da 

sala, engajado em atividades paralelas, enquanto os demais colegas interagiam com a 

professora. A figura 3 ilustra esse comportamento. O menino brinca com massa de modelar, 

na segunda sessão de linha de base, enquanto os demais alunos estão na roda, com a 

professora. 

Figura 3 – Gustavo na 2ª sessão de linha de base da rotina inicial 

 

 
 

Fonte: Arquivo das autoras (2019). 
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A limitada interação da professora com o aluno pode ser atribuída à sua falta de 

conhecimento sobre o TEA, como revelou no seguinte segmento, durante entrevista com a 

consultora: 

eu nunca fiz nenhum curso sobre a inclusão, o autismo para mim é novo. Eu 
nunca tinha tido contato com uma criança autista, eu já tinha visto em alguns 
programas de TV. Já faz 15 anos que sou professora do Ensino Infantil e eu 
nunca tinha tido essa experiência (Professora, Diário de campo, 30/04/2018). 

O desconhecimento a respeito do TEA, evidenciado na fala da professora, é 

congruente aos achados da literatura. De fato, diversos são os estudos que revelam que 

os professores do Ensino Infantil se sentem despreparados e incapacitados para atender 

às demandas educacionais de crianças com autismo (CASTRO; GIFONE, 2017; 

FAVORETTO; LAMÔNICA, 2014; LUZ; LIRA; GOMES, 2017; FERREIRA, 2017; SANINI; 

BOSA, 2015; SCHMIDT et al., 2016).  

Aliado às lacunas formativas, a professora atribuía à cuidadora a tarefa de educar o 

aluno, conforme destacado no seguinte trecho: 

(...) no planejamento, a gente nunca parou para pensar sobre o aluno com 
autismo. O planejamento direcionado a ele não acontece, fica a critério da 
cuidadora procurar alguma coisa pra fazer com o aluno. A gente não tá 
sabendo o que fazer com essa criança, porque não temos apoio, não tem 
material adequado, trabalhamos com poucos recursos pedagógicos, então, a 
gente quer uma luz pra ajudar (Professora, Diário de campo, 30/04/2018). 

A designação de um cuidador como agente responsável pela educação do aluno com 

TEA é bem documentada em pesquisas nacionais. Estudos registram que esse profissional, 

denominado de mediador, auxiliar da vida diária ou monitor, tem assumido funções 

assistencialistas e pedagógicas, dentro e fora da sala de aula (ALVES, GUARESCHI E 

NAUJORKS, 2017; CARVALHO E NASCIMENTO, 2015; GOMES; MENDES, 2010; LIMA 

E LAPLANE,2016; TOGASHI E WALTER, 2016; BERTAZZO, PEREIRA E SCHMIDT, 

2016). 

Durante o programa de capacitação foram identificadas estratégias que poderiam 

favorecer a participação de Gustavo na rotina inicial. Na hora da chegada, momento que 

antecedia essa atividade, a professora passou a receber o aluno-alvo na porta da sala – 

rotina que anteriormente cabia à cuidadora. Essa prática objetivava ampliar o vínculo da 

professora com ele próprio, considerando que grande parte das suas interações se limitava 

à auxiliar. 
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Em seguida, a professora instruía as crianças a chamarem o colega a se sentar junto 

ao grupo. O chão, conforme observado na Figura 4, foi substituído pelo uso de cadeiras. 

Essa mudança pareceu favorecer a compreensão do aluno onde deveria se acomodar. 

Pesquisas sobre o Ensino Estruturado3 revelam que a organização do ambiente físico 

propicia a participação do aluno com TEA em atividades escolares (MESIBOV; SHEA E 

SCHOPLER, 2006; KLUTH, 2010). 

Figura 4 – Gustavo durante rotina inicial (4ª sessão de intervenção) 

 

 
 

Fonte: Arquivo dos autores (2019). 
 

Na figura 4, a professora se senta ao lado de Gustavo, posicionado à sua esquerda. 

A cuidadora, alocada em uma mesa, ao fundo da sala, foi instruída a auxiliar o aluno apenas 

quando este falhava em se manter engajado nas tarefas propostas. Essa orientação teve 

como base resultados de pesquisas que registram a importância de atribuir, ao profissional 

de apoio, papel de “coadjuvante” ou de suporte ao professor regente, que deve protagonizar 

o ensino (PEREIRA, 2019; TEIXEIRA E GANDA, 2019). Essa prática minimiza a 

estigmatização e a segregação dos alunos com TEA, inseridos em classes regulares 

(PURIFICAÇÃO et al., 2016; LIMA; LAPLANE, 2016). 

Para favorecer a permanência de Gustavo na rotina inicial, a professora incluiu 

atividades de seu interesse. Assim, passou a adotar músicas que chamassem a sua 

atenção. Na figura 4 acima, o grupo canta a música “Quem veio hoje, qual é o seu nome?”. 

O objetivo era a socialização das crianças que participavam da dinâmica e identificação da 

letra inicial do nome de cada aluno.  

Atividades acadêmicas/escolares – No presente estudo as atividades acadêmicas 

foram definidas como tarefas de matemática, português, ciências e artes, coordenadas pela 

professora. Nessa rotina, as crianças tipicamente sentavam-se juntas à mesa para realizar 

as tarefas. Registros de diário de campo revelaram que, antes da intervenção, Gustavo não 
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participava dessa atividade. O aluno permanecia afastado do grupo, supervisionado pela 

cuidadora, engajado em jogos de encaixe ou empilhando cadeiras. A ausência de interação 

é observada na fase de linha de base, respectivamente, na realização de atividades de 

português, artes e matemática.  

Figura 5 – Nível de mediação da professora com Gustavo durante atividade acadêmica 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2019). 
 

O não envolvimento do aluno nas tarefas pode ser atribuída, dentre outros motivos, à 

falta de formação docente e carência de orientações provindas da própria escola. Essa 

visão é exposta na conversa da professora com a consultora, durante a capacitação: 

a gente não tem estrutura pedagógica, não sabe nem o que fazer com essa 
criança. Durante esses dois para três meses de ensino, a gente não adequou 
e nem adaptou com a coordenadora nada diferente pra ele. Ele chega na 
sala, a gente tenta acalmá-lo, dá um brinquedo, um jogo, mas, como fazer a 
tarefa específica para o aluno com autismo, nunca existiu essa conversa, nem 
essa atitude (Professora, Diário de campo, 30/04/2018). 

Na concepção da docente, o educando com TEA precisaria, em todas as instâncias, 

executar tarefas diferenciadas. Essa ideia é consonante com outras pesquisas, que 

salientam concepções errôneas de professores sobre as características de aprendizagem 

de educandos com autismo (CAMARGO; BOSA, 2009; SCHMIDT et al.., 2016; MARQUES; 

GIROTO, 2016).  

Para desmistificar esse conceito, durante a capacitação, foram discutidas estratégias 

que poderiam ser benéficas para todos os alunos, incluindo Gustavo. Uma das práticas 

salientadas foi o uso de materiais concretos para desenvolver habilidades de relacionar os 

números às suas respectivas quantidades, objetivo curricular identificado na BNCC da 
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Educação Infantil (BRASIL, 2018). Vale destacar que o uso de materiais concretos é 

recomendado não apenas para educandos com desenvolvimento típico, mas também para 

aqueles com diagnóstico de TEA (KLUTH, 2010; MARCHIORI, FRANÇA, 2018). 

Na Figura 6, correspondentes à 7ª sessão de intervenção, a professora realiza uma 

atividade sobre números e quantidades com Gustavo em projeto de matemática. O objetivo 

da tarefa era agrupar e associar a quantidade ao numeral correspondente.  

Figura 6 – Professora e Gustavo durante atividade de matemática (7ª sessão de intervenção) 
 

 
 

Fonte: Arquivo das autoras (2019). 
 

Contação de histórias – As atividades de contação de histórias tipicamente ocorriam 

duas vezes por semana e eram lideradas pela professora. Nessas rotinas, a docente 

realizava leituras compartilhadas, chamando os alunos a se sentarem em suas cadeiras, 

ao seu redor, e contava verbalmente uma história.  

Conforme observado na Figura 7 o nível de mediação da professora com Gustavo 

nessas rotinas era baixo durante o período de linha de base.  

Figura 7 – Nível de mediação da professora com Gustavo durante rotina de contação de histórias 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2019). 
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A docente raramente incluía Gustavo nessa rotina. Nesses momentos, o aluno era 

tipicamente conduzido, pela cuidadora, ao centro da roda, onde permanecia manipulando 

um objeto. Esse episódio é ilustrado na figura 8, onde Gustavo, deitado no centro do círculo, 

manuseia, de maneira estereotipada, um brinquedo. Registros de campo revelaram que a 

professora dirigia a fala aos alunos que estavam sentados ao seu redor, mas não interagia 

com Gustavo.  

Figura 8 – Rotina de contação de história (1ª sessão de linha de base) 

 

 
 

Fonte: Arquivo das autoras (2019). 
 

A leitura compartilhada é considerada atividade de grande relevância para o 

desenvolvimento da linguagem e da comunicação de educandos com TEA. Estudos 

indicam que essa prática favorece o desenvolvimento da atenção compartilhada, amplia o 

vocabulário e estimula a comunicação desse alunado (FLEURY; SCHWARTZ, 2016; 

SOUZA; QUEIROZ; FLORES, 2017; WALTER; NUNES, 2020).  

Com vistas a engajar Gustavo nessa rotina, a consultora sugeriu um plano de ação 

com três estratégias. Primeiramente, deveria antecipar o momento da história com a 

exposição do livro a ser trazido para a turma. Assim, deveria apresentar, antes da narrativa, 

os personagens, através de gestos e músicas. Nesse momento a professora chamaria 

todos os alunos, incluindo Gustavo, a sentar-se no círculo.  

 Em segundo lugar, a professora deveria suplementar as verbalizações com o uso de 

gestos e exibição das imagens do livro. O uso de recursos visuais associado à fala favorece 

a compreensão verbal de educandos com TEA (MESIBOV et al., 2006). Por fim, a docente 

foi aconselhada a fazer uma síntese da história por meio de música ou atividade interativa.  

A participação nas rotinas de contação de histórias pareceu ter aguçado o interesse 

de Gustavo pela leitura. Registros fotográficos e de diário de campo revelaram busca 

espontânea pelos livros, conforme ilustrado na Figura 9. Nessa cena, registrada após a 
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capacitação, o aluno, ao chegar na sala de aula, dirigiu-se à estante e pegou a obra 

“Mãenhê!”, de Ilan Brenman (2012), que havia sido contada à turma na tarde anterior. 

Surpreendida com o comportamento do menino, que frequentemente buscava um 

brinquedo quando chegava na sala, a professora se aproximou de Gustavo e recontou a 

história. 

Figura 9 – Gustavo e a professora leem o livro “Mãenhê!” ao lado de dois colegas de sala 
 

 
 

Fonte: Arquivo dos autores (2019). 
 

Validade social 

Por validade social compreende-se a avaliação dos resultados de uma prática 

interventiva por indivíduos impactados, de forma direta ou indireta, por seus efeitos. Ou 

seja, as pessoas diretamente envolvidas na pesquisa, assim como aquelas que 

experimentaram seus resultados de forma indireta (GAST;LEDFORD, 2014). No presente 

estudo, dados de validade social foram produzidos através de entrevistas conduzidas com 

a professora e a cuidadora, que estiveram diretamente implicadas no estudo. 

Adicionalmente, foi considerado, nesse registro, depoimento espontâneo proferido pela 

professora do AEE que, embora não tenha participado da Consultoria por incompatibilidade 

de tempo, conviveu com Gustavo durante a intervenção.  

Ao término do projeto, ao ser questionada sobre o programa de consultoria, a 

professora respondeu: 
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Esse curso pra mim foi de suma importância, tinha um aluno na minha sala 
com autismo, realmente ele tava lá, só que ele não tava incluso na sala. Ele 
estava mais com a cuidadora, mas ficava só por ficar.... Durante o curso a 
gente foi vendo, estudando maneiras de como ajudar essa criança interagir 
na sala, participar, a se envolver com a turma, a socializar. E, vimos também, 
coisas que ele possa evoluir, aprender de alguma forma para ser utilizado no 
seu cotidiano, na sua vida essa aprendizagem. E, fizemos oficinas aqui, duas 
oficinas maravilhosas com materiais para ser utilizado com o aluno autista, 
muita coisa: alfabeto, números, comunicação alternativa. Tudo o que a gente 
viu foi maravilhoso, para mim foi excelente. Antes, o que eu sabia sobre o 
autismo é o que eu ouvia falar, agora eu sei e vou saber trabalhar com um 
aluno com essa deficiência, vai me ajudar para minha vida toda, gostei 
demais! 

 (Professora, Entrevista, 21/11/18) 

O relato acima revela que, a despeito da natureza colaborativa da proposta, a 

professora se referia ao programa como um “curso”. Essa perspectiva pode ser atribuída a 

dois fatores. Primeiro, à ausência de formações prévias da docente, o que a fazia enfatizar 

o aspecto formativo da consultoria. Segundo, em contraposição ao modelo da consultoria, 

que pressupõe um enfoque igualitário entre consultor e consultado (MENDES et al., 2011; 

CANABARRO, 2018), a professora tendia a adotar uma posição passiva, aguardando 

continuamente instruções da pesquisadora sobre como proceder com o aluno.  

Com a assiduidade dos encontros, foi observada postura proativa da docente, que 

passou a sugerir – embora de forma tímida, novas práticas e não apenas acatar as 

sugestões da consultora. Resultado consonante foi identificado no estudo de Canabarro 

(2018), envolvendo uma professora da Educação Especial que atuava no AEE e uma 

consultora. Nessa pesquisa, a autora revela que a “valorização e equivalência das 

competências e experiências” entre o consultor e consultado é adquirida com o tempo, na 

continuidade de encontros formativos. 

Em consonância à docente, a cuidadora mostrou-se satisfeita com a intervenção, 

assim como destacou o aspecto formativo do programa. Essa perspectiva é revelada no 

seguinte fragmento: 

Como cuidadora, não sabia como agir diante de um autista, eu sabia que 
tinha que pensar na aprendizagem dele, mas não sabia como agir. Eu só 
sabia mesmo cuidar. Então, através dessa intervenção e das oficinas que foi 
repassada pra gente, aprendi muita coisa, tive bastante ajuda da professora, 
pela intervenção, ela se esforçou o máximo em me ajudar e o que a gente 
aprendeu nessa intervenção foi colocar em prática. Adorei, e se fosse para 
fazer outra intervenção como essa, eu faria, porque é pensando no aluno e 
na aprendizagem dele que ele se desenvolveu bastante através dos trabalhos 
desenvolvidos que a gente, eu, como cuidadora, juntamente com a 
professora, colocamos em prática, essa formação vai me ajudar bastante 
daqui para frente, trabalhar com ele ou com outro autista.  

(Cuidadora, Entrevista, 21/11/2018) 
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O segmento inicial do relato da cuidadora sugere incertezas sobre o papel do 

cuidador, fenômeno identificado em outros estudos salientados nesse manuscrito (NUNES 

et al., 2013; ALVES et al.,2017; BERTAZZO et al., 2016). Em seu depoimento, a cuidadora 

enfatiza que, após a capacitação, passou a ponderar sobre aspectos relacionados à 

aprendizagem acadêmica do aluno, indo além dos seus cuidados. A possibilidade de atuar 

em parceria com a professora regente, destacado no depoimento, parece ter sido central 

nessa mudança de postura.  

Ao término do programa, a consultora despediu-se da professora do AEE, por meio 

de aplicativo de mensagens visto que, por incompatibilidade de horários, não poderia 

encontrá-la pessoalmente. Em resposta a esse texto, ela replicou: 

Desde já agradecer o trabalho que está sendo desenvolvido no município. 
Esse despertar que você veio dar na gente, nos profissionais. Foi muito 
importante essa conecção de escola, família. Os resultados de Gustavo é 
porque todos estão falando a mesma língua, né? Não só escola, mas família 
também! E, aí está o resultado dele, se desenvolvendo a cada dia e graças a 
você, que veio com esse trabalho para Tenente Laurentino para nos ajudar. 
Muitíssimo obrigada, viu?  

(Depoimento da professora do AEE via aplicativo de mensagens, no dia 
26/11/2018, grifo nosso). 

Considerações finais 

Em consonância com a literatura, os dados do presente estudo sugerem que a 

Consultoria Colaborativa é uma prática promissora a ser adotada no contexto da Educação 

Infantil. Os resultados dessa pesquisa apontam que, após a implementação do programa, 

foram registrados aumento na frequência de ocorrência de comportamentos mediadores da 

professora e mudanças qualitativas na participação do aluno-alvo nas atividades escolares. 

Ademais, os professores envolvidos, de forma direta e indireta, mostraram-se satisfeitos 

com a proposta, ressaltando, particularmente, sua importância na formação docente. 

A despeito desses achados, é preciso ponderar sobre as limitações do estudo. 

Primeiro, vale destacar as limitações metodológicas do uso de delineamentos quase-

experimentais de pesquisa. Embora essa metodologia se adeque a contextos naturais, 

lacunas podem ser evidenciadas em termos de validade interna, fragilizando a relação 

funcional entre as variáveis delineadas. Futuras investigações devem, portanto, considerar 

o uso de metodologias experimentais mais robustas, como delineamentos de linha de base 

múltipla, onde o controle experimental é ampliado.  

Em segundo lugar, por limitações do tempo, a consultora não pôde retornar à escola 

para avaliar se a professora deu prosseguimento às estratégias interventivas desenvolvidas 
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durante a Consultoria. Como identificado no estudo de Olmedo e Walter (2015), com a 

saída do consultor, os professores podem não dar prosseguimento às práticas aprendidas, 

tornando ineficaz o programa colaborativo. Assim sendo, futuras investigações devem, 

como realizado no estudo de Canabarro (2018), conduzir sessões de follow-up.  

O terceiro ponto destacado refere-se à identificação de medidas fidedignas para 

avaliar o nível de participação do aluno nas rotinas, além de dados de natureza qualitativa. 

Nessa perspectiva, seria relevante, complementar os registros fotográficos, com registros 

que contabilizam o tempo de permanência do educando nas tarefas escolares. 

Diante das lacunas destacadas e do número reduzido de participantes nesta pesquisa, 

é necessária a condução de novos estudos envolvendo práticas colaborativas entre 

Educação Especial e ensino comum, com participantes diagnosticados com TEA.  
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Notas 

1 Por autoeficácia docente compreende-se a “crença do professor em sua capacidade para desenvolver as 
ações pedagógicas que conduzam aos resultados desejados” (CANABARRO, TEIXEIRA, SCHMIDT, 2018). 

2 A EAM avalia 12 componentes mediadores que favorecem a aprendizagem. Eles incluem significação, 
transcendência, atenção partilhada, experiência partilhada, regulação na tarefa, elogio/feedback, desafio, 
envolvimento afetivo, modificação, responsividade contingente e diferenciação psicológica. Trinta e quatro 
afirmativas/asserções (itens), pontuadas por uma escala Likert (de 1 a 4 pontos) são utilizadas para avaliar 
esses componentes. Após a pontuação, os itens são agrupados em 12 blocos, correspondente aos 12 
componentes mediadores. Vale destacar que o número de itens por componente varia de 1 a 8. Assim, o 
componente de “elogio/feedback” é avaliado por 2 itens, ao passo que “intencionalidade”, por 3. Após o 
agrupamento, é calculada a pontuação média de cada componente (soma das pontuações dos itens dividido 
pelo total de itens contemplados no componente). A pontuação máxima dos 12 componentes é de 48 pontos 
(4 pontos x 12) e a mínima de 12 pontos (1 ponto x 12), identificando carência de interação. Com base nesse 
cálculo, quanto mais alta a pontuação, melhor o nível de mediação do professor. 

3 Modelo interventivo que contempla um conjunto de princípios e estratégias, de base comportamental, que 

envolvem a estruturação do ambiente físico e uso de recursos visuais em ambientes de aprendizagem 
(MESIBOV, SHEA; SCHOPLER, 2006). 
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